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COMUNICADO INTERNO

Da: Chefia de Gabinete
Para: Gabinete da Prefeita
ATO DE REQUISIÇÃO
Pérola/PR, 25 de maio de 2022.
Senhora Prefeita; 

                                        Considerando a necessidade existente, faz-se necessária à Contratação de empresa especializada no fornecimento de LICENÇA DE USO do aplicativo Novo GovFácil – Licença Intermediária 01, para atender as necessidades da Chefia de Gabinete do Município de Pérola, Estado do Paraná.
                                         O custo total para a contratação do presente objeto importa em R$ 7.000,00 (Sete mil reais), pelo prazo de 12 (doze) meses, em que as condições e pagamento serão as estipuladas no contrato de fornecimento. 
                                         Solicita-se autorização para abertura de procedimento administrativo de Inexigibilidade, com fulcro no art. 25, caput, da Lei Federal nº8666/93, a fim de que seja demonstrada a devida viabilidade da contratação.                                                    
Atenciosamente,
CLAUDEMIR DE OLIVEIRA CARVALHO
Chefe de Gabinete
TERMO DE REFERENCIA
1. OBJETO

Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública.

2. JUSTIFICATIVA

A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de contratação, estando prevista em várias disposições legais e sua obrigatoriedade é reconhecida por diversas jurisprudências.

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado.

A pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível, em ambos os casos, podem acarretar prejuízos à administração pública. Tal dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição.

Portanto, é necessário que a Comissão de Licitação, na fase interna, tenha acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de contratação e aquisição.

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação vigente, a saber:

4. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas no Decreto nº 26.851 de 30 de maio de 2006 e alterações previstas no Decreto nº 35.831 de 19 de setembro de 2014, que regulamenta a aplicação de sanções administrativas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 17 de julho de 2002

5. CONTRATO

O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

6. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A execução dos serviços serão acompanhados e fiscalizados por servidor(es) profissional designados para esse fim, representando o Município

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação do serviço objeto do contrato;

7.2 Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração;

7.3 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Contrato;

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-feira das 8:30hrs as 17:30hrs, sexta- feira de 08:30hrs ás 16:30hrs pelo período de validade da licença, a contar da data de instalação do Software;

8.2 As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o acompanha;

8.3 A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular funcionamento do “software” com a obtenção dos resultados para os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases atualizados do software durante o período da contratação; 

8.4 A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao “software” através de login e senha autenticada no site www.bancodeprecos.com.br;

8.5 A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta;

9. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira.

10. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar disponíveis em até 03 (três) dias úteis após assinatura do contrato.

COMUNICADO INTERNO

Do: Gabinete da Prefeita
Para: Comissão Permanente de Licitações

ATO DE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DO PROCESSO

Pérola/PR, 25 de maio de 2022.
Nos termos do ato de requisição, emitido pela chefia de gabinete, em 25/05/2022, autorizo a abertura do procedimento administrativo de Inexigibilidade.

O presente processo deverá tramitar pelos setores competentes, na seguinte seqüência:

1. Secretaria Municipal de Fazenda e Administração e Departamento de Contabilidade e, para indicação de recursos de ordem orçamentária que farão frente à despesa;

2. Chefe de Gabinete para elaboração do competente Parecer Técnico, do qual conste a descrição do objeto pretendido e a adequação técnica da aquisição às necessidades do Município;

3. Procuradoria Jurídica, para emissão de Parecer Jurídico sobre a legalidade e a conveniência da contratação. 

Determina-se providências de estilo.

VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal
COMUNICADO INTERNO

Do:

Departamento de Compras e Licitação.

Para:

Secretaria Municipal de Fazenda e Administração.

Pérola/PR, 25 de maio de 2022.

Prezado Senhor:
Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a indicação de recursos financeiros para fazer face ao ônus decorrente da Contratação de empresa especializada no fornecimento de licença de uso do aplicativo Novo GovFácil – Licença Intermediária 01, para atender as necessidades da Chefia de Gabinete do Município de Pérola, Estado do Paraná.
Informamos que o valor da referida contratação fora estimado e aprovada no valor de R$ 7.000,00 (Sete mil reais), pelo prazo de 12(doze) meses.

Atenciosamente,
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO

Diretor do Departamento de Compras e Licitações

COMUNICADO INTERNO

Da:

Secretaria Municipal de Fazenda e Administração.

Para:

Departamento de Compras e Licitação.

Pérola/PR, 25 de maio de 2022.

Prezado Senhor:
Pelo presente informamos haver recursos financeiros, para fazer face ao ônus decorrente da Contratação de empresa especializada no fornecimento de licença de uso do aplicativo Novo GovFácil – Licença Intermediária 01, para atender as necessidades da Chefia de Gabinete do Município de Pérola, Estado do Paraná.
Informamos que o valor da referida contratação fora estimado e aprovada no valor de R$ 7.000,00 (Sete mil reais), pelo prazo de 12(doze) meses.
Atenciosamente,
CARLOS ROBERTO DOMINGUES DOS SANTOS

Secretário Municipal de Fazenda e Administração

FONTE(s) DE RECURSO(s): _____________________________________________________
COMUNICADO INTERNO

Do:

Departamento de Compras e Licitação.

Para:

Departamento de Contabilidade.

Pérola/PR, 25 de maio de 2022.

Prezado Senhor:

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a indicação de recursos orçamentários para fazer face ao ônus decorrente da Contratação de empresa especializada no fornecimento de licença de uso do aplicativo Novo GovFácil – Licença Intermediária 01, para atender as necessidades da Chefia de Gabinete do Município de Pérola, Estado do Paraná.
Informamos que o valor da referida contratação fora estimado e aprovada no valor de R$ 7.000,00 (Sete mil reais), pelo prazo de 12 (doze) meses.
Atenciosamente,
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO

Diretor do Departamento de Compras e Licitações

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA
Da: Comissão Permanente de Licitação
Para: Empresa
Para fins de habilitação, e para que a empresa possa ser contratada, a mesma deverá nos fornecer os seguintes documentos:

· Contrato social ou documento equivalente de constituição da empresa;

· Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

· Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União - (Fazenda Federal);

· Certidão Negativa de Débitos Estadual – (Fazenda Estadual);

· Certidão Negativa de Débitos Municipal – (Fazenda Municipal);

· Certificado de Regularidade do FGTS;

· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro do prazo de validade, tendo sua validade condicionada à verificação de sua autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho no Internet (http://www.tst.jus.br);

· Declaração de exclusividade;

Atenção: Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração mediante conferência da cópia com o original ou publicação em órgão de imprensa oficial.

O documento que não constar à data de validade será considerado como válido até 30 dias a partir da data de sua emissão.


                                                         Atenciosamente
               TIAGO DA SILVA CANGUÇU
             Presidente da Comissão Permanente de Licitação

COMUNICADO INTERNO

Do:

Departamento de Compras e Licitação.

Para:

Procuradoria Jurídica.

Pérola/PR, 25 de maio de 2022.

Prezado Senhor:

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria, o devido parecer jurídico, concernente a legalidade do procedimento, a fim de que seja demonstrada a devida viabilidade da Contratação de empresa especializada no fornecimento de licença de uso do aplicativo Novo GovFácil – Licença Intermediária 01, para atender as necessidades da Chefia de Gabinete do Município de Pérola, Estado do Paraná.
Informamos que o valor da referida contratação fora estimado e aprovada no valor de R$ 7.000,00 (Sete mil reais), pelo prazo de 12 (doze) meses.
.
Atenciosamente,
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO

Diretor do Departamento de Compras e Licitações

ANEXO I

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
INEXIGIBILIDADE Nº XX/XXXX

Por este instrumento de Contrato, que entre si celebram de um lado, o MUNICÍPIO DE PÉROLA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Dona Pérola Byington, nº 1800, inscrito no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representado pela Prefeita VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA, brasilei​ra, casada, residente e domiciliada na Rua Olavo Bilac, neste Município de Pérola, Estado do Paraná, portadora do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, portadora da Cédula de Identidade nº X.XXX.XXX-X SSP/PR, a seguir denominada CONTRATANTE, e na qualidade de CONTRATADA, a empresa *******, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° *******, inscrição estadual n° ********, com sede na *******, ****, ******, CEP: ********, na cidade de *******/**, neste ato representada pelo seu *******, ******, ******, ******, portador da cédula de identidade RG n° ******SSP/PR, inscrito no CPF sob o n° ******, residente na Rua******, CEP: ******, no município de ******, Estado do *****. E pelas partes é dito que o presente contrato nos termos que segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente contrato é celebrado com fundamento na Inexigibilidade de Licitação nº XXX/XXXX, ratificada em __/__/___, regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Completam o presente contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos as condições da Inexigibilidade Nº XXX/XXXX, bem como a proposta da Contratada, anexos e pareceres que formam o procedimento.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO: O presente contrato tem por objeto a aquisição da ferramenta BANCO DE PREÇOS, com as especificações descritas no correspondente processo de contratação, conforme especificações constante neste contrato.

PARAGRAFO PRIMEIRO: FORMA DE UTILIZAÇÃO - A funcionalidade da ferramenta, sua forma de utilização e prestação do serviço encontra-se descrita na Proposta Comercial da CONTRATADA, a qual é parte indissociável e integrante deste instrumento contratual.
PARAGRAFO SEGUNDO: As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar disponíveis em até 03 (três) dias úteis após assinatura do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR: O valor global anual deste contrato é de R$..................., conforme proposta da CONTRATADA integrante deste instrumento, e será quitado em parcela única, inclusos todos os impostos, encargos, taxas, seguros e demais despesas necessárias à sua execução.

3.1. O pagamento será processado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo CONTRATANTE, por meio de nota de empenho, mediante depósito no Banco do Brasil, ag. 1622-5, conta 464-2.

3.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias da realização do pagamento acima fixado incidirá no bloqueio das senhas de acesso à ferramenta, acesso este que será liberado novamente após constatada a quitação do citado débito pela Contratante.

3.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

I = (TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

3.4. A Contratada deverá manter-se regularizada, perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para que o CONTRATANTE, possa efetuar os devidos pagamentos.
CLÁUSULA QUARTA- VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente instrumento é de 12meses, contados a partir da liberação de senha e acesso ao Banco de Preços. 

4.1– A prorrogação poderá ser admitida nos termos do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93,  mediante a prévia justificativa da autoridade competente.

4.2- Ocorrendo a hipótese prevista no inciso II, artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93, a duração do contrato poderá sofrer prorrogação por sucessivos período, limitada a 60 (sessenta) meses, desde que cumpridas as formalidade acima indicadas e demostrado, nos autos, que a medida importará em obtenção de preços e condições mais vantajosa para a administração. 

4.3 – o valor do contrato será reajustado a cada 12 (doze) meses ou na menor periodicidade que a legislação permitir, na proporção da variação do Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM), tomando-se como a data limite do primeiro reajuste o interregno mínimo de um ano a partir da apresentação da proposta formulada à época da contratação, sendo que os reajustes subsequentes dar-se-ão a partir do fato que deu origem ao último reajuste ocorrido.

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes com a aquisição dos materiais objetivada por esta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

	Órgão
	Unid.
	Sub-função
	Função
	Progr.
	Ação
	Proj. Ativ.
	Categ. Econ.
	Despesa

	
	
	
	
	
	
	
	
	


CLÁUSULA SEXTA: - A CONTRATADA, não poderá ceder ou transferir á terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – O descumprimento pelas partes de quaisquer obrigações constantes deste contrato, acarretará a rescisão do mesmo, de pleno direito, independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA OITAVA – O inadimplemento da CONTRATADA de qualquer das cláusulas contratuais, importará em multa respectiva a 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços.

CLÁUSULA NONA – O presente contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados nos artigos 78 e seguintes da Lei 8.666/93, e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa, prevista no artigo 77 da Lei 8.666/93, e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste contrato somente se reputará válida se tomada expressamente em termo aditivo, que ao presente se aditará, passando dele fazer parte.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- O presente contrato reger-se-á pelas disposições expressas na Lei 8.666/93 e alterações, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos contratos e as disposições de Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES
13.1 - DA CONTRATANTE

I - acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato;

II - efetivar a satisfação do crédito da CONTRATADA, nos precisos termos dispostos neste instrumento;

III - prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto do presente pacto.

IV – Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços, utilizando-se da forma escrita, para que esta possa tomar as medidas necessárias.

V – Zelar pelo conteúdo dos produtos/serviços contratados, não transferindo acesso ou divulgando seu conteúdo a terceiros, sem prévia e expressa autorização da CONTRATADA.

VI – Notificar à CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre a intenção de aplicação de multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

13.2 - DA CONTRATADA

I - executar de acordo com sua proposta, normas legais e cláusulas deste contrato, o objeto contratado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas obrigações;

II - responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

III – manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

IV – responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer danos e ou prejuízos materiais ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus empregados ou preposto, ao CONTRATANTE ou a terceiros.

V – manter preposto para representá-la na execução do contrato e para intermediar as solicitações entre as partes, realizada sempre que possível mediante mensagens eletrônicas/e-mails, o qual deverá ser aceito pelo CONTRATANTE. A dispensa deste deverá ser comunicada imediatamente ao CONTRATANTE, com indicação do substituto. 

VI – notificar à CONTRATANTE sobre a ocorrência de qualquer irregularidade ou indisponibilidade da ferramenta durante a execução e vigência do contrato

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

141. A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 0,05 (cinco centésimos) % do valor total do contrato pelo não cumprimento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa ser recolhido à Diretoria Financeira do CONTRATANTE no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação, sem prejuízo de qualquer outra cominação prevista no contrato.

14.2. Sem prejuízo das penalidades referidas nesta cláusula, pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATADA poderá sofrer as seguintes sanções administrativas, a serem aplicadas mediante critérios de razoabilidade e proporcionalidade que considerem a gravidade da infração cometida e os prejuízos sofridos pela CONTRATANTE:

I - Advertência;

II - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;

III - Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante o CONTRATANTE, após o ressarcimento dos prejuízos que o CONTRATADO vier a causar, decorrido o prazo da sanção aplicada com base nesta cláusula.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FISCALIZAÇÃO - A execução dos serviços serão acompanhados e fiscalizados por servidor(es) profissional designados para esse fim, representando o Município.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Pérola, Estado do Paraná, para dirimir questões resultantes da ou relativas à aplicação deste Contrato ou execução do ajuste, não resolvidos na esfera administrativa.

                              E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias, de igual forma e teor, na presença das testemunhas.

Pérola/PR, ** de ******* de ****.

VALDETE CUNHA

Prefeita Municipal

Contratante

	   Contratada


TESTEMUNHAS:

____________________________

FULANO DE TAL
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